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da alienação, possa ela ser considerada válida com
relação a um e não com relação a outro. 

No caso dos autos, não há a figura do litisconsór-
cio simples, pois não há previsão de nenhum dispositivo
legal com a exigência, mas também não há litisconsór-
cio necessário unitário, pois, embora possa até ter ocor-
rido alienação do direito pleiteado, não há, para o pro-
nunciamento sobre o negócio rescindendo, necessidade
da presença de posteriores cessionários, mesmo porque
pretensa causa de pedir relacionada com negócios que
vieram a ocorrer depois é inteiramente diversa da que
está em julgamento. 

A hipótese, na verdade, é de mera conexão. 
No sistema do CPC, de 1939, permitido era ao juiz

determinar a formação de litisconsórcio também por
conexão, conforme bem lembrado por Pontes de Miranda: 

O seu poder de intervenção de ofício para chamar ao pro-
cesso o réu que falta não se restringe ao litisconsórcio
necessário. Apanha o litisconsórcio fundado na conexão de
causas (Comentários ao CPC/39, Forense, t. II, p. 174).

Neste caso, a conexão poderia se revelar apenas
com o direito material, já que a determinação judicial de
integração, de ofício, era de terceiro que não estava na
causa (art. 91). Era a chamada intervenção iussu iudicis
que o Código de 1973 não adotou, quando considerou
a conexão causa de litisconsórcio facultativo (art. 46, III),
permitindo a determinação de ofício apenas para o litis-
consórcio necessário (art. 47 e parágrafo único). 

Não se nega que, a qualquer tempo, se outro
processo for instaurado, com o mesmo fundamento, ou
com o mesmo objeto material, possível será a reunião
para julgamento conjunto, mas, evidentemente, não é o
caso dos autos, pois o pedido da agravada foi apenas
no sentido de atender à ordem de formação do litiscon-
sórcio sem os fundamentos justificativos de pretensão e
sem a informação de qualquer lide, com pedido indivi-
duado contra os terceiros. 

Conclui-se, pois, que completamente desarrazoa-
da é a integração de terceiros ao processo, distanciada
mesmo da forma e figura de direito, pelo que dou provi-
mento ao recurso, cassando a decisão e determinando o
prosseguimento do feito sem a intervenção determinada. 

Custas, pela agravada. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO BARROS. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Registro civil - Retificação - Patronímico do 
marido - Acréscimo posterior ao casamento -

Possibilidade

Ementa: Retificação de registro civil. Acréscimo do nome
do marido posterior ao casamento. Possibilidade. Direito
personalíssimo da apelante em ver acrescido ao seu
nome o sobrenome do marido. Integração a uma nova
família. Orientação dada pelo princípio da razoabilidade
e atendendo aos fins sociais do direito.

- A alteração de preferência deve ocorrer no momento
da habilitação, mas não há óbices legais para que ocor-
ra posteriormente, ainda mais se não causar prejuízo à
personalidade da requerente nem à de terceiros.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..113300447777-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: DDaanniieell SSooaarreess
ddee AArraaúújjoo ee ssuuaa mmuullhheerr - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO
BBRRÁÁUULLIIOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2008. - Fernando
Bráulio - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FERNANDO BRÁULIO - Trata- se de recurso
de apelação interposto por Daniel Soares de Araújo e
sua esposa Melissa Moraes Gonçalves contra decisão do
MM. Juiz de Direito da Comarca de Belo Horizonte, que,
na ação de retificação de registro civil ajuizada pelos
apelantes, indeferiu o pedido.

Os requerentes são casados desde 12 de novem-
bro de 2004. Entretanto, quando da apresentação dos
documentos, a apelante, por não compreender as impli-
cações do ato, preferiu não acrescentar o sobrenome do
marido ao seu nome de casada.

Arrependida, a recorrente busca hoje a retificação
para passar a se chamar Melissa Moraes Gonçalves de
Araújo.

O MM. Juiz indeferiu o pedido sob a alegação de
que a inclusão do sobrenome é uma faculdade à dis-
posição dos nubentes, ou seja, daquelas pessoas que
irão se casar, devendo tal alteração ser exercida no
momento do casamento.

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça
pela manutenção da sentença.

É sabido que questões relacionadas com nome e
apelidos de família não mais são tratadas de forma
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absoluta, imutável, e que nosso ordenamento jurídico
admite alterações, segundo as peculiaridades de cada
caso.

Nada mais justo, pois, quando do casamento,
homem e mulher assumem a condição de consortes,
ambos responsáveis pelos encargos da família. Por isso,
o art. 1.565 do Código Civil preceitua que qualquer dos
nubentes poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro,
caso queira. Tal opção deve ocorrer preferencialmente
no memorial de habilitação do casamento, porém nada
impede que seja realizada posteriormente.

Essa faculdade de alteração do nome tem como
justificativa a possibilidade de tornar notória a modifi-
cação do estado civil da pessoa e a integração desta a
uma nova família.

Dessa forma, por ser faculdade legal decorrente do
surgimento de uma nova família, nada mais razoável que
esse sobrenome seja comum.

No caso em tela, trata-se de direito personalíssimo
da apelante em ter acrescido ao seu nome de casada o
sobrenome do marido, devendo ser analisado o princí-
pio da razoabilidade e atendendo aos fins sociais do
direito. Além do que inexistem nos autos indícios de
fraude ou de que a pretensão da requerente possa pre-
judicar terceiros.

Com esses fundamentos, dou provimento ao recur-
so para, reformando a sentença de primeiro grau, reco-
nhecer o direito da apelante em ter acrescido ao seu
nome de casada o sobrenome do marido.

DES. SILAS VIEIRA - De acordo.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator, reservando-me, porém, o eventual e opor-
tuno aprofundamento do estudo da matéria.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

qual não há se falar em impossibilidade jurídica do pedi-
do, devendo ser demonstrada, porém, a união com o
objetivo de constituição de família, nos termos do art.
1.723 do Código Civil. 

- Deve ser indeferida a petição inicial do procedimento
de jurisdição voluntária, com fulcro no inciso V do art.
295 do Código de Processo Civil, quando necessário o
procedimento de jurisdição contenciosa, com a devida
dilação probatória, não correspondendo o procedimen-
to escolhido pela requerente à natureza da causa. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770011..0077..119944991111-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAppeellaannttee:: RRoossiimmaarraa AAnnddrraaddee ddaa
SSiillvvaa - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA CCRRIISSTTIINNAA DDAA CCUUNNHHAA
PPEEIIXXOOTTOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de abril de 2008. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de sua
admissibilidade. 

Cuidam os autos de "alvará judicial" apresentado
por Rosimara Andrade da Silva, afirmando que vivia em
união estável com Antônio Clarete de Souza há mais de
uma década e que o companheiro faleceu, sendo que
"não conseguiu reunir, obter junto ao INSS a declaração
de dependente, necessária para requerer o seguro
DPVAT, visto o patrão do segurado não ter assinado sua
CTPS e nem efetuado recolhimento para INSS, razão
pela qual a seguradora recusou a solicitação de paga-
mento do DPVAT", requerendo o provimento do recurso
"expedindo-se o alvará solicitado, autorizando a reque-
rente a postular, perante qualquer seguradora, o seguro
DPVAT na qualidade de companheira do de cujus". 

O MM. Juiz de primeiro grau, à f. 25, julgou extinto
o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 295,
parágrafo único, inciso III, do CPC, consignando que 

Pleiteia a autora, pela via oblíqua, o reconhecimento de
sua união estável com Antônio Clarete de Souza, vítima de
acidente automobilístico. A matéria depende de dilação
probatória e é de competência exclusiva da Vara de Famí-
lia, sendo inadmissível seu processamento através de alva-
rá judicial. 

Alvará judicial - Companheira - Recebimento de
DPVAT - União estável - Procedimento de 

jurisdição contenciosa - Necessidade - 
Petição inicial - Indeferimento - 

Art. 295, inciso V, do CPC

Ementa: Alvará judicial. Recebimento de DPVAT por
companheira. União estável. Necessidade de procedi-
mento de jurisdição contenciosa. Indeferimento da
petição inicial. Art. 295, inciso V, do CPC. Recurso
desprovido.

- Pode a companheira de falecido pleitear a expedição
de alvará para fins de recebimento de DPVAT, razão pela


